A autonomia política dos governadores gerais do Brasil sob a ótica do panegirista Juan Lopes Sierra.


A instituição do governo-geral ocorreu mediante um processo, onde o seu representante, o governador-geral, exercia a função de “cabeça política” daquela sociedade que se desenvolvia e, como tal, era seu dever ordená-la. O governador tinha que agir para dar ordem à construção da sociedade e a sua administração no novo mundo. Ele não poderia simplesmente transplantar os modelos sociais e administrativos da metrópole de forma mecânica, e, por outro lado, tampouco poderia impor uma nova ordem arbitrária. Sendo assim, como se deu esse processo que institucionalizou o governo-geral? Primeiramente, devemos considerar que os governadores-gerais interagiam com as estruturas do poder do reino, e mesmo quando falamos em relações de concorrência ou de disputas de poder, é assim que devemos compreendê-las, como uma influência recíproca, e não apenas como a oposição entre forças centrais e periféricas, pois embora tenha sido uma instituição criada a partir do “centro”, seus oficiais possuíam autoridade para agir com forte autonomia, ainda que orientados por suas interpretações do que era útil ao bem-comum do Império português.


No tocante à autonomia política dos oficiais régios, o panegírico fúnebre a d. Afonso Furtado, de Juan Lopes Sierra (Bahia,1676), traz as ações do governador geral d. Afonso (1671-1675), selecionadas pelo seu autor Lopes Sierra para demonstrar a prudência das suas decisões e os benefícios que elas trouxeram para a coroa e para o “Estado do Brasil”. Simbolicamente, a autonomia funcional de d. Afonso aparece nas passagens do Panegírico que fazem referência ao governador como uma representação do monarca, a partir das quais se pode vislumbrar o papel que os governadores-gerais possuíam na sociedade e as qualidades desejáveis para ser considerado como bom oficial. Tal papel e qualidades deveriam coincidir com as do monarca, haja vista que o governador geral ocupava a posição “de tão grande altura, Qual era a da cabeça do Príncipe” (Lopes Sierra, 1676). De acordo com esse discurso, o cargo de Afonso Furtado encontrava-se à altura do monarca, pois tinha sua origem nele, ou seja, o governador habitava a mesma esfera de ação do rei, e, portanto, deveria esforçar-se para corresponder às exigências e responsabilidades do ofício que ele lhe havia delegado. 

Com base na produção historiográfica mais recente sobre os estudos coloniais, as trajetórias dos oficiais da coroa portuguesa nas conquistas vêm ganhando novas interpretações, como no caso dos governadores-gerais, que gozavam de uma grande autonomia na administração das conquistas, sendo-lhes permitido desconsiderar ou modificar as ordens régias contidas em seus regimentos
, caso pensassem que as alterações, devido às circunstâncias, serviriam melhor aos interesses da própria coroa. Isso se justificava pelo fato de que sua administração era levada a cabo em terras de ocupação recente, em constante transformação, distantes fisicamente do reino, com particularidades distintas às da Europa, onde as tradições políticas e jurídicas já se encontravam, de certa forma, balizadas, mas também pelo próprio modelo corporativo do reino, que constituía o referencial do processo de organização das conquistas, e pressupunha a determinada autonomia do poder local. Sendo assim, os governadores do Brasil podiam decidir sobre os casos imprevistos nos seus regimentos, desde que conferenciassem com o bispo, com o chanceler da Relação da Bahia, e com o provedor da Fazenda Real. Além de possuir o poder de derrogar o direito régio, os governadores ultramarinos também tinham, assim como o rei, o poder do exercício de atos de graça, como a concessão de mercês e de ofícios, a outorga de rendas e o perdão de crimes (Hespanha, 2007). 

Os fundamentos da autonomia política dos governadores gerais do Brasil


Os princípios que balizam a autonomia política dos oficiais régios portugueses remetem a uma antiga concepção que compreendia o poder divino ora como potestas ordinata, a partir da qual Deus mantinha a ordem natural do universo tal qual ele a havia criado, ora como potestas extraordinaria, mediante a qual Deus poderia mudar essa ordem, segundo os desígnios de sua vontade. Os monarcas, como imagens terrenas do Criador, também possuíam a capacidade de exercer uma potestas extraordinaria, em circunstâncias que pediam sua intervenção para o melhor interesse do bem público, ou bem comum (Nieto Soria, 1988). Essa lógica também poderia ser aplicada aos governadores-gerais, desde que a motivação para o exercício desse poder fosse o melhor serviço do rei e do bem-comum.


Nos domínios portugueses ultramarinos existia uma pluralidade administrativa, onde o modelo europeu de organização do poder se tornava frequentemente incompatível com a dimensão dos novos espaços conquistados. O império adotava, na prática, várias formas de administração, com instituições igualmente variadas, adaptadas às novas situações territoriais, colocando os poderes locais em concorrência com os poderes da coroa, sem que isso se tornasse um obstáculo ao projeto de conquista, já que esses poderes estavam regulados pelo interesse mútuo de desenvolvimento do bem-comum do império. Por outro lado, o compromisso moral que a delegação de um ofício administrativo supunha, por parte da coroa, obrigava o investido (Hespanha, 2007).  


Assim, a sociedade possuía um caráter corporativo que estava estreitamente ligado ao conceito de coroa. A coroa, para além do corpo natural do rei ou das delimitações geográficas do reino, era uma ficção que representava os direitos soberanos do corpo político ou da universitas, e, portanto, era superior tanto ao rei quanto ao reino, embora sempre ligada a ambos. Essa concepção distinguiu claramente o que servia ao rei e o que pertencia inalienavelmente à coroa, em função do bem-comum e do corpo político (Hespanha, 1994), reforçando assim, o caráter corporativo, pois tanto o rei, como os outros membros da universitas possuíam deveres perante a coroa, que encarnavam os diretos e aspirações do reino.


 O reino era concebido de duas maneiras: por um lado, como conjunto de todos seus membros, e, por outro, como entidade abstrata, a universitas, que assumia um aspecto perpétuo, e, portanto, era distinta de seus membros mortais, embora não desvinculada deles. Era por meio de seus componentes humanos que a estrutura administrativa da universitas se organizava. Como se pode observar, essa concepção remonta à formulação dos dois corpos do rei (Kantorowicz, 1998).   

Em virtude do caráter impessoal que caracterizava a ordem política do reino desde o monarca até cada um de seus vassalos, a coroa poderia ser confundia com a noção de bem-comum, pois, apesar do rei ser o principal meio pelo qual ela se manifestava, a coroa, enquanto representação do corpo político do reino, englobava todos os membros da corporação, formados também pela nobreza, conferindo-lhe uma feição compósita (Pennington, 2011).


Dessa forma, na qualidade de maior oficial do monarca nos novos territórios, o governador geral tinha, assim como o rei, a função de representar a unidade das instituições que compunham sua administração, de manter a ordem e o seu funcionamento, além de resolver conflitos de interesses entre os vários corpos da sociedade e garantir que cada um pudesse exercer as respectivas funções. A autonomia funcional dos corpos remonta ao princípio de auto-governo da tradição medieval, que justifica a autonomia política das formas de organização social, como é o caso das conquistas (Nieto Soria, 1988).  Uma dinâmica política na qual se assenta a sociedade corporativa.


Outra concepção que reforça a autonomia relativa, e que remonta igualmente à tradição medieval, é a de que a criação das leis era um processo que seguia a ordem natural das coisas. Sempre que uma circunstância perturbasse a ordem, leis eram criadas para que a sociedade retomasse seu curso natural. No entanto, esse processo estava sempre contrabalanceado pelo costume, representado pela vontade do povo, ou pelo bem-comum (Pennington, 2011). 


Nesse sentido, a autonomia dos governadores-gerais tinha seus fundamentos também na concepção natural da sociedade e na doutrina do ius gentium ou direito das gentes, que derivada do direito romano e que, segundo alguns juristas medievais, eram reflexos das leis naturais (ius naturale). O direito das gentes tinha sua origem em Deus, enquanto criador da ordem natural, o que garantia a inalienabilidade dos direitos das comunidades e era legitimado pelo costume, pela observância de sua coerência para com a realidade e o imaginário social (Pennington, 2011).


A desconsideração e a adaptação de cláusulas dos regimentos dos governadores-gerais não configurariam uma violação das normas naturais, desde que isso ocorresse para a adequação ou readequação da razão de ser da sociedade, que era a paz e a boa vida (Pennington, 2011), ou a boa convivência.


Partindo desses princípios, observa-se que a sociedade tinha, sobretudo, um caráter natural, e suas leis fundamentais não dependiam da vontade humana, tal como a ordem natural das coisas. Sendo assim, o direito era exercido em dois foros: o civil (ius civile), que era o direito das cidades, e o natural (ius naturale), que correspondia aos princípios jurídicos da natureza das sociedades, a partir do qual as realidades locais adaptavam suas leis. Porém, a constituição natural era tida como a medida do direito civil, conferindo-lhe legitimidade. O direito, sobretudo o natural, não poderia ser alterado, pois impunha-se a todo o poder, sendo tão legítimo e vigente como o positivo (Hespanha; Xavier, 1992). Embora essa elaboração política se tenha configurado na Idade Média, ela ganha corpo, sobretudo, na Idade Moderna, quando traduz a lógica de atuação das instituições e da própria cultura política. 


Posto isso, a autonomia relativa dos diversos pólos do poder de maior ou menor hierarquia era constantemente reafirmada pelo direito pluralista, no qual as normas gerais não suprimiam as normas locais, pelos deveres morais de retribuição de privilégios institucionalizados em redes de interesses, que poderiam ser baseadas na amizade, parentesco ou clientela, e também pela possibilidade da utilização de atributos reais pelos oficiais régios de maior importância, como é o caso dos governadores-gerais (Hespanha, 2007). 


A autonomia relativa é envolvida também pela a noção de respublica christiana, que englobava toda a comunidade católica. Dentro desse extenso grupo, cada pessoa fazia parte de outros grupos, maiores ou menores. Essa natureza das pessoas de se organizarem em corporações levou a diferentes formas de se pensar o direito e o poder, que presumiam não apenas a relação entre a cabeça e seus membros, mas também a relação entre as diversas corporações (Pennington 2011).


O poder mantinha-se pelo interesse da sociedade na manutenção do bem-comum. A criação de uma “personalidade coletiva”, ou universitas permitiu que a organização social fosse conformada para lidar adequadamente com as corporações sociais, justificando legalmente sua autonomia política e jurídica e sua capacidade de auto-organização. Assim, toda atividade dos poderes superiores deveria estar orientada para a resolução de conflitos nas esferas de interesses (Hespanha, 1994), ou, segundo a representação de sociedade do período, a função da cabeça política era coordenar os membros que compunham o corpo social.

Um episódio narrado por Lopes Sierra no início do Panegírico, ainda acerca do governo de Alexandre de Souza
, faz uma referência à sociedade como um corpo coordenado por uma cabeça. Tal episódio diz respeito à necessidade de se reforçar as fortalezas da cidade de Salvador em virtude de iminente ataque de uma armada holandesa:

Não havendo ajudado pouco ao referido achar-se aqui o Vice-Rei da Índia, Antônio de Melo e Castro, que naquele tempo havia chegado dela, porque logo que foi apresentada a ordem de Sua Alteza, ele e seu filho vieram em pessoa ao palácio a tomar, como se fossem oficiais, as ordens do governador, Quanto á reedificação das fortalezas com os engenheiros; asseguradas da cidade as entradas, trincheiras e demais obras, se viu quanto importa, em casos tais um bom caudilho, pois ao exemplo de ver os soldados, era o primeiro a pegar pá e enxada. Não restou ninguém que não obrasse o que as partes de um humano corpo, que seguem os pés o que a cabeça dita (Lopes Sierra, 1676).


Além de ilustrar a representação da sociedade como um corpo coordenado por uma cabeça, este episódio também evoca um importante traço das relações hierárquicas e jurisdicionais entre os poderes locais e os poderes do reino. Nota-se que, embora a ordem para a reedificação das fortalezas e demais reparos na cidade tenha partido diretamente do regente d. Pedro II de Portugal
, e que Antônio de Melo e Castro estivesse hierarquicamente ao mesmo nível de Alexandre de Souza, o Vice-Rei da Índia foi à presença do governador geral para que dele recebesse devidamente as ordens, respeitando, dessa maneira, os limites jurisdicionais e territoriais de cada uma das instâncias de poder. A existência de duas cabeças em um mesmo corpo configuraria uma anomalia, portanto, os dois oficiais régios deveriam respeitar seus respectivos foros, mantendo a harmonia necessária para que a disposição régia fosse executada com êxito e em proveito de todos, pois tanto o governador como o vice-rei eram, antes de tudo, vassalos do rei.

A prudência de Afonso Furtado no serviço de “Sua Alteza” 



O cargo de governador geral não possuía um caráter meramente representativo, considerando a autonomia que este conferia aos seus dignitários e que lhes permitia tomar a frente em algumas resoluções de caráter mais urgente, tendo em vista, não somente o prejuízo que a morosidade dos trâmites dessas decisões poderia acarretar à real fazenda, mas também para cumprir corretamente suas funções, e, consequentemente,  preservar o interesse público. Esse tipo de prática aparece ao longo do Panegírico de Lopes Sierra em diversas ocasiões. Uma delas diz respeito a uma embarcação enviada pelo regente de Portugal à Índia, a qual este fez questão de ir “em pessoa” ao porto do Paço de Arcos para mandar desamarrá-la. Tal embarcação levava como passageiros, pessoas ilustres, como o arcebispo de Goa, o conde de Vila Pouca, e o vedor da Real Fazenda da Índia. A nau, ao tentar subir o Cabo da Boa Esperança, estando com “muita gente menos” devido a uma “febre” que contagiou quase toda a tripulação, foi atingida por grande tormenta, o que lhe custou o mastro principal, vindo então a atracar no Brasil, em busca de socorro. Perante a situação, o Governador acudiu de imediato. Após acomodar os tripulantes, Afonso Furtado chamou os oficiais marítimos em conselho para que diagnosticassem a situação da nau. Havendo o conselho votado que em razão da embarcação necessitar de mastreação nova e de uma carena real - reparos que necessitavam de um tempo maior do que se dispunha para dar seguimento à viagem para a Índia - devia-se avisar “a sua alteza para que de lá ordenasse o que fosse servido”. No entanto, segundo o autor do Panegírico, eis o que se passou:

Não ficou satisfeito nosso Herói com tal resolução, fundado em duas razões, a primeira era que a Nave era nova e não podia necessitar de Real carena, que era a que havia mister de tempo e dinheiro; a segunda, que era a mastreação, essa se podia vencer com aplicação e trabalho em seus aprestos, Porquanto, do contrário, eram grandes os danos que se seguiam, assim à fazenda de Sua Alteza, como aos passageiros (Lopes Sierra, 1676). 


A partir desse episódio, podemos perceber alguns traços importantes acerca das relações de poder no âmbito do governo-geral. Por um lado, notamos determinada autonomia dos oficiais marítimos em deliberar acerca dos assuntos relacionados à navegação, ou seja, possuíam uma jurisdição própria, em virtude da qual Afonso Furtado tratou de convocar um conselho para ponderar acerca da situação da embarcação e, dessa maneira, tomar a decisão mais ajustada. Por outro lado, notamos que mesmo os oficiais marítimos havendo votado que a nave necessitava de sérios reparos, e que em razão disso, tal provisão deveria partir do regente de Portugal, a decisão final coube ao Governador, que, enquanto representante do monarca e maior autoridade da América Portuguesa, deveria assegurar os interesses da coroa, juntamente com os do povo “brasiliense”.


Lopes Sierra afirma que o regente de Portugal havia encarregado Afonso Furtado de duas funções: “uma, que solicitasse umas minas de Salitre, Prata e ametistas, que se diziam estavam junto do Rio Verde; A outra, a conquista dos bárbaros”. Acerca desta segunda tarefa, e ainda com relação ao esgotamento da fazenda real e à autonomia relativa do governador, Lopes Sierra descreve as dificuldades que se opuseram à “conquista dos bárbaros”, tendo em vista que o primeiro sucesso da empresa não havia rendido muitos frutos:

Notável foi o sentimento que teve Nosso Herói, vendo o pouco fruto que haviam conseguido os moradores do muito que haviam dispendido e em negócio em que Sua Alteza e eles iam tão interessados, Matéria que lhe causou perplexidade, Não por uma, senão por muitas razões. A primeira, achar-se a república exausta de esperanças de conseguir remédio pelas mãos dos paulistas; a segunda e mais forçosa, não achar-se capaz de admitir nova contribuição para empenho em que não se prometiam Melhoras, por outra parte, atendia que, se bem que Sua Alteza lhe havia mandado ordem para que a conquista se fizesse por sua real fazenda, ela estava atenuada e, para deliberar-se era necessário justificar qualquer determinação que houvesse de resolver, Assim para satisfazer à Sua Alteza, como à República (Lopes Sierra, 1676).


Na passagem anterior, percebe-se o esforço de Lopes Sierra em demonstrar o zelo de d. Afonso com os moradores da Bahia e sua grande preocupação por ter fracassado na primeira tentativa de solucionar os ataques indígenas que assolavam a capitania. Essa preocupação deveu-se, em parte - como se pôde perceber nas palavras do autor -, à escassez das fazendas, tanto do reino como da América portuguesa, e, portanto, da dificuldade em se obter recursos de ambas as partes para prosseguir com uma empresa que não havia alcançado resultados satisfatórios. Ainda para além dessa questão econômica, observa-se outro nível normativo próprio de uma sociedade baseada em uma concepção corporativa de distribuição do poder, como a ideia de que o interesse do rei ou do governador geral, enquanto seu representante, confundia-se com o da população que eles deveriam ordenar. Numa ocasião em que se vêm envolvidos os interesses de toda a comunidade - do rei e de seus súditos da América portuguesa - o governador deveria prestar contas de suas decisões a “Sua Alteza e à República” (Lopes Sierra, 1676), ou seja, ao monarca e aos habitantes do “Estado do Brasil”, neste caso, principalmente aos moradores da capitania da Bahia, que padeciam os levantes indígenas, ou como Lopes Sierra coloca, o “achaque de Corpos grandes” (Lopes Sierra, 1676).


Nota-se que em relação ao apresto da nau que se dirigia à Índia, as resoluções atinadas de Afonso Furtado decorreram de mera oportunidade, enquanto que no caso da “conquista dos bárbaros”, por envolver tanto o interesse da população da América portuguesa como o interesse da coroa, o governador deveria proceder de maneira que suas decisões fossem adequadas para ambas as partes, de acordo com a lógica de respeito à conveniência pública do Império, pois tudo o que tange à corporação como um todo deve ser decidido em conselho, por todos os representantes do corpo político, e não apenas pelo arbítrio da cabeça política (Kantorowicz, 1998). Percebe-se que ao mesmo tempo em que o bem-comum confere poderes extraordinários ao governador, ele também o limita, pois o governador não poderia ferir o princípio de zelar por ele, haja vista que é exatamente essa função que legitima sua autonomia. De acordo com Lopes Sierra, acerca da “conquista dos bárbaros”, Afonso Furtado optou pelo seguinte:

Com que havendo, pois, atendido a uns e outros empenhos acordou em mandar fazer uma que chamam de Mesa-de-Fazenda, que é como conselho dela, e que não só se achassem nela os ministros de sua jurisdição, senão que fosse uma junta geral de todos os tribunais, de justiça, político, cabos-mores da milícia e pessoas principais para com eles conferir o mais conveniente ao serviço do Príncipe e ao bem público. Juntos que foram, se fez esta prática (Lopes Sierra, 1676). 

              Como narrado por Lopes Sierra, Afonso Furtado consentiu que se dispusesse uma Mesa-de-Fazenda, que corresponderia a um “conselho dela”. No reino, o conselho de Fazenda tinha como principal objetivo a administração da fazenda real, e fazia a consulta dos assuntos financeiros mais importantes que se apresentariam ao rei (Subtil, 1992). No caso da junta-geral realizada pelo governador, observamos uma adaptação dessa instituição do reino, uma vez que havia a iminente necessidade de se aumentar os impostos para poder dar continuidade à guerra contra os levantes dos “gentios”.


 Lopes Sierra afirma que Afonso Furtado ordenou que na referida Mesa estivessem presentes não somente os ministros de sua jurisdição, mas de todos os tribunais, o que sugere que não somente os referidos “tribunais” tinham esferas jurisdicionais bem definidas e reconhecidas, mas também eram considerados indispensáveis, tal como “as pessoas principais” ou “homens bons desta praça”. Somente assim se garantia o bom funcionamento daquela sociedade. Cada foro deveria desempenhar seu papel tendo em vista o “bem público”, o propósito final que regulava os atos e decisões de Afonso Furtado, assim como os das demais instâncias de poder. Essa convocação de todos os principais “estados” da Bahia denota também uma representação de todo o “corpo” daquela sociedade, de acordo com o modelo de representação do próprio reino, de modo que a referida junta-geral correspondesse a uma versão em menor escala de toda a coroa portuguesa. A dimensão microcósmica da concepção corporativa também pode ser percebida, ainda que em proporção menor, quando um dos membros da sessão é referido por Lopes Sierra como a “cabeça da república do governo político
”, ou seja, o que o autor considera como “governo político” da capitania da Bahia compõe uma corporação ou “república”, e, portanto, possuía uma “cabeça”. Tal como Afonso Furtado, enquanto “Governador e Capitão-Geral de Mar e Terra do Estado do Brasil” era a “cabeça” de um corpo formado por todos os súditos da coroa portuguesa que habitam o que Lopes Sierra denomina “Estado do Brasil”.


Retornando à questão dos impostos, segundo o autor, “o político governo e interessados” se apresenta ao tribunal da seguinte maneira:

Graças rendemos a Vossa Senhoria
 Pelo zelo e pelo amor com que trata e procura nosso Remédio. E estamos reconhecendo Quanto é justo tudo o que Vossa Senhoria há proposto e o muito que convêm seus e deles remédios que Vossa Senhoria tão prudentemente aponta, pois assim o está pedindo.

Mas Senhor, como isto é notório, também o são, Vossa Senhoria, os muitos empenhos com que hoje se acha essa cidade (...). E sabe Vossa Senhoria Também o muito que custou os 20 U ducados que se gastaram nesta função dos paulistas, a que se une a fraqueza que há de frutos e a atenuação com que, por essas razões estão os moradores para haver de admitir-se agora Ser Novamente fintado à vista do malogro do contribuído, e que, neste particular, Não tinha mais que dizer, Este ou deste mesmo voto foram os cidadãos, evitando Que se falasse em finta (Lopes Sierra, 1676).


Por meio dessa resposta que o “governo político” e os cidadãos dão ao conselho percebe-se o caráter corporativo dessa “Junta geral”, onde os moradores e seus representantes defendem seus interesses perante o governador, alegando as contribuições que já haviam despendido na contratação dos paulistas para conter os ataques indígenas e, receosos de que lhes fosse cobrada uma finta, não concordavam em proceder à “conquista dos bárbaros”, enquanto que “A justiça e os Militares Ministros” insistiam para que se desse seguimento à empresa, embora os seus recursos estivessem bastante limitados, demonstrando a sua honra enquanto parte mais importante da sociedade. Como narra o Panegírico, ao se deparar com a falta de consenso das partes, Afonso Furtado diz:

Bem pensei eu, Senhores, quando dispus esta junta, conseguir o efeito para que a dispus, que era o Serviço de Deus, de Sua Alteza e bem público, o que acho dificultado quiçá por não haver-se pesado esta Matéria no grau de sua estimação. 

Bem viera eu no aqui proposto se nós quiséssemos fazer esta conquista por opinião; mas Nós estamos em lance mais Apertado que é haver de fazê-la por necessidade. E esta nos sabe sujeitar a lei nenhuma, senão fazer o que faz o braço do humano corpo que vendo cair o golpe sobre sua cabeça, o põe ao corte da espada (Lopes Sierra, 1676).


Pode-se compreender pela fala de Afonso Furtado, que o desacordo entre as partes devia-se ao fato de que não haviam considerado a gravidade do assunto em pauta, e, por essa razão, estavam colocando suas opiniões acima da necessidade de se servir, primeiramente a Deus, ao rei e ao bem-comum. Segundo o Governador, a urgência de se resolver a guerra contra os “bárbaros”, que representavam “o mal do corpo desta república” (Lopes Sierra, 1676), pedia o sacrifício de todas as corporações representadas. Para ilustrar seu argumento, Afonso Furtado utilizou-se de uma metáfora baseada na concepção corporativa de sociedade, o “braço”, que representava os homens que ocupavam as funções mais elevadas da sociedade baiana da época, que no reino corresponderia à nobreza. Esta deveria sacrificar-se quase instintivamente para que a “espada”, representando aqui os “assaltos do gentio”, não atingisse a “cabeça”, que comumente representava o rei, que possuía vital interesse na “conquista dos bárbaros”. Embora essa interpretação seja a mais provável, a passagem ainda dá margem a mais duas possíveis interpretações. A primeira seria que, ao referir-se ao termo “cabeça”, Lopes Sierra (ou supostamente Afonso Furtado) estivesse aludindo à própria capitania da Bahia, que como sede do governo-geral representava a “cabeça” territorial do “Estado do Brasil”, e que, portanto, ao encontrar-se ameaçada pelos ataques indígenas, colocava em risco a unidade (ou pretensa unidade da conquista). Por último, e menos provável, seria a possibilidade de se estar tomando por “cabeça” as partes da Bahia de onde a capitania tirava seu sustento material, ou seja, os engenhos.


Após deliberar com a junta, Afonso Furtado decide que o melhor para todos seria prosseguir com a conquista
, e profere a seguinte justificativa: 

Devemos purgá-los, seguindo a conquista, assim porque convém, como porque o ânimo de Sua Alteza é conservar seus vassalos, e eu, em seu nome, atendendo a falta de fazenda que, se me representa, têm. E sem embargo de achar-se a sua atenuada, tomou sobre mim prosseguir a conquista à sua custa, por ser assim gosto seu e ordem e que, para fazê-lo foi servido Mandar-me, em caso que presidisse o que aqui se passou. Resta que os fragmentos que ficaram da fazenda que se cobrou do povo e para em poder do tesoureiro João Matos de Aguiar, se entregue aos Ministros Reais, Tesoureiro e almoxarife (Lopes Sierra, 1676).


A decisão de Afonso Furtado em continuar com a “conquista do gentio” denota a importância do governador geral em agir como juiz dos interesses das partes, tendo sempre em vista o bem-comum da coroa, embora isso tivesse custado os últimos recursos de que a comunidade dispunha. Apesar de interligados, os interesses locais não poderiam sobrepor-se ao interesse maior, que era o interesse de toda a corporação. Dessa forma, ainda que a fazenda local estivesse esgotada, o bem-comum da coroa, como premissa última, englobava o bem-comum da América portuguesa, especialmente “em negócio em que sua alteza e eles
 iam tão interessados” (Lopes Sierra, 1676), fazendo com que a escassez de recursos locais se tornasse uma mera futilidade (Hespanha; Xavier, 1992). 


Nesse tipo de conselho local, o grupo dominante, que controlava os meios de comunicação com a coroa, tinha a maior influência na construção do discurso dos debates e, portanto, na resolução da questão proposta. Apesar do protesto dos moradores e da câmara, foi o parecer dos militares e dos magistrados que determinou a aprovação do governador Afonso Furtado de que se prosseguisse a conquista (Hespanha; Xavier, 1992). Percebe-se que as razões expostas pela “cabeça da república do governo político”, embora admitida como razoável, deveria se adequar ao interesse da maior e melhor parte, que funcionava como representação do bem-comum.


Este aspecto também pode ser entendido como um exemplo da imagem econômica da “cabeça” da sociedade corporativa, que correspondia à função de um “chefe de família”, pois como não havia conflito de interesses no interior da família, também não havia conflito nas decisões dentro do exercício da Justiça (como mediadora das esferas de interesse dentro da sociedade corporativa). Dessa maneira, e levando em consideração o caráter informal da gestão na sociedade corporativa, o governador deveria agir como um “pai de família”, cuja função é organizar os meios disponíveis para assegurar o bem-estar de sua casa e promover o desenvolvimento dela; não deve se limitar a conservar a situação da conquista, mas assegurar o seu engrandecimento, e, conseqüentemente do reino. Ou seja, uma administração ativa, calcada na oportunidade e convencionalismo necessários para atingir os resultados esperados (Hespanha; Xavier, 1992).


A imagem da “cabeça política” como pater família, disposto a se apresentar e ouvir as razões das partes, por si só já configurava importante critério para que a população julgasse seu governante como justo ou injusto. Um rei ou governador-geral que se mostrasse inacessível, e não aparecesse em público para tomar conhecimento dos assuntos que envolviam a comunidade, seria considerado tirano, e sua administração imprópria ( Hespanha, Xavier, 1992).

 
O bem-comum também é retratado aqui como a harmonia entre as diversas esferas da sociedade, pois assim como coloca o Governador, este age em nome do rei, cuja vontade é “conservar os seus vassalos”, e, portanto, a vontade do governador não poderia ser diferente. Afonso Furtado não poderia ignorar a jurisdição de seus “pares”, que eram também representantes locais da coroa, embora lhe fossem hierarquicamente subordinados. Então, o Governador ouve a opinião dos presentes, e decide o que fazer, não deixando de justificar sua posição, ou, em outras palavras, Afonso Furtado “negocia” com as autoridades presentes, convencendo-as de que sua decisão seria a mais acertada perante aquela situação.  Percebe-se que, embora o Governador e os ministros estivessem representando suas respectivas jurisdições, ao mesmo tempo, todos representavam o governo-geral do “Estado do Brasil”, numa versão em menor escala do governo da coroa, adaptando-a para reproduzir na “junta-geral” uma instituição do reino, a Mesa-de-Fazenda, o que sugere novamente a autonomia e capacidade de organização das localidades além-mar.

A inconstância dos ministros leva ao desarranjo do corpo político

Segundo Lopes Sierra, se os efeitos dos ditames de Afonso Furtado conduziram somente ao bom serviço do “Estado do Brasil” e de “Sua Alteza”, o que foi realizado fora da sua esfera jurisdicional, ou seja, o que estava além de sua autonomia política e administrativa, produziu unicamente resultados nocivos aos interesses da coroa. No entanto, para o autor, esses desfechos infelizes que levaram a tomadas de decisão erradas na questão das minas não são fruto do modelo de organização social, mas da imprudência de alguns envolvidos e da ambição de certos ministros régios, que agindo precipitadamente ou em interesse próprio, subverteram a ordem natural daquela sociedade, que se fundamentava na consonância das diversas esferas sociais para se alcançar o bem público.


Para isentar o governador Afonso Furtado de qualquer responsabilidade acerca do malogro em relação à empresa das minas, Lopes Sierra inicia a apresentação dessa questão, afirmando que havia sido o Capitão-Mor de Sergipe do Rei quem informara a “Sua Alteza” da existência de minas próximas ao Rio Verde, sem que o governador tivesse parte nisso. No entanto, a despeito da notícia do capitão-mor, após a averiguação no local, verificou-se a inconveniência do negócio, pois ali havia apenas salitre (Lopes Sierra, 1676).


Acerca desse mesmo oficial, Lopes Sierra narra o seguinte:

Deixamos dito haver sido o Capitão-mor de Sergipe do Rei, a pessoa que inculcou à Sua Alteza o haver minas neste estado, cujo nome era João Vieira. Agora iremos dizer que veio a esta praça com a ordem de Sua Alteza para que nosso Herói lhe desse Quanto pedisse, sem inquiri-lo para que o pedia. Assim fez Sua Senhoria (Lopes Sierra, 1676).


A partir desse trecho, sabe-se que, além de não ter sido Afonso Furtado quem convenceu “Sua Alteza” da existência das minas, o regente de Portugal havia autorizado o capitão-mor João Vieira a conseguir tudo aquilo que desejasse do governador, que, embora ocupasse o cargo mais elevado do “Estado do Brasil”, respondia ao monarca, fonte da qual todo seu poder e autoridade eram delegados, e em nome do qual ele deveria agir. Dessa forma, a autonomia do governador, embora bastante ampla, era relativizada pelo dever de agir de acordo com a hierarquia de seu cargo, o que significava agir em prol do bem público. Portanto, ele deveria cooperar com o capitão-mor, que trazia um regimento extraordinário entregue pelo regente, e que o autorizava a ingerir-se em parte da autonomia de Afonso Furtado, podendo conseguir dele tudo quanto quisesse sem ser questionado, desde que seus pedidos fossem relacionados com a busca das minas.


Em um documento, encontramos a comprovação do que escreve Lopes Sierra no Panegírico. Afonso Furtado envia uma carta ao reino, em 1672, na qual protesta contra o procedimento de João Vieira e se defende das acusações do ministro. De acordo com o Governador, João Vieira chegou à América portuguesa portando uma carta do monarca, na qual ordenava que d. Afonso lhe oferecesse toda a ajuda e favor para averiguação de seus “negócios”. Para tanto, fez petição ao Governador para ir até o rio São Francisco realizar suas cobranças, o que foi consentido. No entanto, Pedro de Abreu, que “assistia naquelas partes”, mandou avisar que não era aconselhável passar por aquela localidade, pois o povo se encontrava revoltoso. Considerando isto, Afonso Furtado sugeriu encarregar o capitão-mor e os oficiais da câmara de fazer as cobranças, para que João Vieira não corresse riscos e nem tivesse trabalho, procurando realizar, assim, o que o monarca lhe havia recomendado. No entanto, João Vieira entregou-lhe uma segunda carta, na qual revelava ter vindo em razão de uma mina de prata. Em virtude disto, Afonso Furtado censurou-o, respondendo que não seria justo que ele se conhecesse dos assuntos sobre aos quais Sua Alteza havia pedido segredo. Após ter recebido a carta, d. Afonso ordenou ao secretário Bernardo Vieira que providenciasse a João Vieira tudo o que fosse necessário para aquele fim. Porém, não foi possível que ele embarcasse para Sergipe do Rei, por estar sofrendo de “achaques”, e também por julgar conveniente que se esperasse Bento Suriel, que havia ido anteriormente averiguar as minas de salitre. Devido ao atraso, João Vieira pediu mais ajuda de custo, o que o governador fez de sua própria fazenda. Apesar disto, o juiz dos Feitos da Coroa, Manuel da Costa Palma, avisou ao governador que logo no dia seguinte, João Vieira queixara-se dele ao monarca, dizendo que o Governador o impedia de partir. De acordo com Afonso Furtado, tal queixa não possuía fundamento, pois ele sempre esteve pronto para “dar cumprimento a tudo que Sua Alteza o ordenasse”. Acerca do que se passou, Afonso Furtado demonstra sua insatisfação ao monarca ao final do documento:

Mas nam posso deixar de representar a V. A. posthado com toda a submissam devida a seus Reaes pés, o sentimento com que me deixa nam me achar V.A. capaz de se me comunicar aquelle segredo, que se fiou a Joam Vyeira de Moraes: e usasse comigo a prevenção das duas cartas, que parece podia se merecer, quem não tivesse as minhas obrigações, nem mostrado o sello, com que em tantas occasioens soube servir ao seu Príncipe e derramar o sangue, e gastar a sua fazenda em defesa da sua pátria. E sendo tam presente a este Estado a pouca confiança que de my se fez, a nam posso ter para continuar o governo delle: e me acho obrigado a pedir a V.A. com toda a veneração que devo, se sirva mandar encarregalo, a quem mereça a felicidade de a lograr: pois nam convem ao serviço de V.A. se occupe nelle, qum nam foy digno do segredo a qem se mandou hum sugeito, tam pouco benemerito delle; assy pelo mal que o soube cosservar na publicidade com que o manisfestou no navio e nesta praça; como por seus mãos procedimentos e excessos e desauthoridade, com que se houve na ocupação de Capitam mor do Rio de S. Francisco. Que foram os motivos de o expulsarem, o que tudo consta dos papeis, que com esta remetto a V.A. E acrescenta muyto este meu sentimento verem todos tam diminuída a authoridade, e respeito deste posto, no tempo de minha assistencia nelle, devendo eu esperar se aumentasse muyto, pois havia tido a fortuna e merecido a honra de ser escolhido para elle, só pela grandeza de V.A., sem preceder  a menor diligencia minha
. 


Por meio do que foi colocado por Afonso Furtado nesta carta, percebe-se sua insatisfação por não ter sido merecedor ou “digno” da confiança do monarca, que preferiu entregar o segredo das minas de prata a João Vieira, que era hierarquicamente inferior ao governador e, de acordo com a sua opinião, “tão pouco benemérito” de tal empresa, pois além de não ter sido discreto em relação à missão secreta que “Sua Alteza” lhe havia confiado, procedera com “desautoridade” no exercício do cargo de capitão-mor do Rio S. Francisco. Para d. Afonso, e de acordo com o pensamento da época, a anteposição dos serviços de João Vieira, por parte do monarca, aos do governador Afonso Furtado no “negócio das minas”, não era uma situação justa, e, portanto, mesmo com “toda a submissão devida”, ele se achava no direito de demonstrar indignação, desabafando ao final da carta, chegando a pedir que fosse substituído no cargo, pois não achava correto ver sua autoridade rebaixada diante do povo que governava. Ainda mais quando ele havia sido escolhido para o cargo sem o ter ao menos solicitado, acreditando que, por isso, sua autoridade deveria ser enaltecida, e não diminuída, como foi o caso. Nota-se que, ao mesmo tempo em que o Governador, ao sentir-se injustiçado pela intromissão em sua jurisdição, pede que se mande outro governador, ele também faz frente ao monarca, lembrando-o de seus bons serviços e evidenciando que não merecia aquele tipo de tratamento. Ou seja, aparentemente, Afonso Furtado desiste de seu cargo, quando na verdade estava se empenhando para garantir sua jurisdição, buscando demonstrar ao regente de Portugal que aquela situação era injusta e que sua autoridade era legítima. 


Outro aspecto importante que se nota no discurso da carta escrita pelo governador, é que ainda achando a situação injusta, a princípio Afonso Furtado aceita sem maiores problemas a “prevenção das duas cartas”, pois, evidentemente, elas partiam da autoridade real. No entanto, logo se percebe que tanto João Vieira como o Governador começam a se articular para defender suas respectivas jurisdições, e a troca de acusações transforma-se em conflito jurisdicional. Mediando o conflito, encontrava-se o monarca, que por achar que enviar João Vieira com jurisdição especial era mais proveitoso para a coroa, redimensionou temporariamente as esferas jurisdicionais na América portuguesa. Porém, não o faz de forma tirânica, mas por compreender que isso serviria melhor ao bem-comum. 


Devido ao paradigma jurisdicionalista que orientava as relações na monarquia portuguesa, a delegação de poderes não impedia o monarca de intervir ou revogá-la, pois a concessão de jurisdição não implicava sua completa alienação, criando uma simultaneidade de jurisdições, na qual o rei passava e exercer a jurisdição em conjunto com o seu donatário (Cosentino, 2009). Portanto, por ter jurisdição superior à de Afonso Furtado, o monarca tinha pleno direito de intervir na jurisdição do governador. No entanto, por reconhecer suas atribuições como superiores às de João Vieira - e de fato o eram -, d. Afonso considera o redimensionamento jurisdicional como usurpação da sua autoridade.


Por fim, confrontado o discurso do Panegírico com a carta do governador, percebemos que tanto para Lopes Sierra, quanto para Afonso Furtado, a interferência de João Vieira, o “mau ministro”, foi prejudicial para o “negócio das minas”, o que evidencia que uma intervenção nas esferas jurisdicionais não era bem aceita pelas autoridades afetadas, ainda que a decisão partisse do próprio monarca.  

Retomando o discurso do Panegírico, embora Lopes Sierra afirme que “o negócio das minas”, assim como “a conquista dos bárbaros”, fosse algo que o regente de Portugal havia encarregado especialmente ao governador Afonso Furtado, isso não havia sido a causa primeira do malogro da referida empresa, mas sim, essa atribuía-se ao capitão-mor João Vieira:

As causas ou se conhecem por si ou por seus efeitos. Estas das minas (como deixamos delineado) se deram a conhecer pela matéria de que tomaram forma, Não sendo dada por Nosso Herói. Quem a deu, bem se vê, foi o capitão-mor de Sergipe do Rei
, por meio de um grave Ministro, que ambicioso de criar-se toda a glória delas, não quis que se comunicasse sua fábrica a Nosso Herói. Desta diligência Nasceu (como Deixamos visto) mandar a Dom Rodrigo com mero e misto Império sobre as Minas, em virtude dos ensaios que havia feito das pedras do capitão-mor (Lopes Sierra, 1676).


A partir dessa construção de Lopes Sierra, observa-se, por meio de uma espécie de via negativa, que a causa do fracasso das minas foi a ambição de um “grave ministro”, que, mancomunado com o capitão-mor João Vieira, procurou guardar segredo acerca do andamento dos ensaios das supostas minas, não dando notícias desse assunto a Afonso Furtado. Pretendia-se, provavelmente, obter todo o reconhecimento do sucesso da empresa, caso os prognósticos sugeridos pelas primícias viessem a se confirmar, visando a futuros privilégios e mercês que o negócio poderia proporcionar, como aconteceu com d. Rodrigo, especialista em mineração, como veremos a seguir.


O episódio a que se refere Lopes Sierra, diz respeito a umas pedras encontradas por João Vieira nas serras de Tabaiaba, próximas à cidade de Salvador, e que, examinadas por d. Rodrigo, “mostrou sua inteligência ser coisa útil à Real coroa”, em razão do que Sua Alteza lhe fez grandes mercês, “fazendo-o fidalgo de sua casa, administrador-geral de todas as minas deste estado” (Lopes Sierra, 1676). Percebe-se que a autonomia conferida pelo monarca a d. Rodrigo foi ainda maior que a anteriormente concedida a João Freire, a ponto de Lopes Sierra afirmar que este possuía “mero e misto Império sobre as Minas”, com o poder de  obter licença para tudo quanto quisesse, não somente de Afonso Furtado, como de todas as outras autoridades do governo-geral que este achasse necessário para a função das minas, como fica observado nesta passagem do Panegírico:

Dom Rodrigo pediu todo o necessário para o seu despacho, Como foi, dinheiro, ferramentas e outras coisas; e ordens para que as justiças e capitanias por onde passasse lhe dessem o que necessário lhe fosse, o que se lhe deu, com que houve de ir-se para as serras da Tabaiana, a inquirir suas minas.

Um ano gastou, dia a dia em busca das tais minas e do que achou fez ensaio, que mandou para Sua Alteza, que, ao que se entendeu, não eram de utilidade. Com que ficaram baldados os créditos que se deram em Lisboa ao Capitão-mor João Vieira, aos ensaios de Dom Rodrigo e aos gastos cá feitos (Lopes Sierra, 1676).


Pelo que se pôde constatar pelo texto do Panegírico até aqui, em virtude da urgência de se encontrar tais minas, o regente conferiu uma série de poderes extraordinários a João Vieira e a d. Rodrigo, que mesmo com toda a cooperação de Afonso Furtado não obtiveram resultados relevantes em nenhum dos dois primeiros “ensaios” relativos às minas.  Lopes Sierra pretende isentar Afonso Furtado de qualquer envolvimento direto nos desígnios em relação às minas, quer como incentivador, quer como particularmente interessado. Dessa maneira, percebemos um contraste bem delineado entre a autonomia e iniciativa do governador e o sucesso da “conquista dos bárbaros” e a autonomia e iniciativa de João Vieira e d. Rodrigo e o fracasso das duas primeiras buscas pelas minas, reforçando a imagem ideal de Afonso Furtado como cabeça política.

A “conspiração” dos ministros régios – conflitos jurisdicionais



De acordo com o Panegírico, depois de constatada a esterilidade das supostas minas nas serras de Picuraca e nas serras de Tabaiana, os “Reais ministros de São Vicente” avisaram haver minas em Paranaguá. Esses ministros eram o capitão-mor, Francisco de Figueiredo, o sargento-major, Sebastião Velho de Lima e o provedor da real fazenda. Sobre os avisos de tais ministros e o que se passou, Lopes Sierra escreve: 

Não são maus os títulos se a eles corresponderem seus juízos para pesar o que avisaram que não foi menos que dizer que teria Sua Alteza, nelas, maior rendimento do que teve o Rei da Espanha no serro de Potosi.

O mesmo que avisaram a nosso Herói se avisou a Sua Alteza, que foi servido, demais além de ordens gerais que lhe mandou para nomear ministros, escrever a Dom Rodrigo para que advertisse do que se necessitava, para que se mandasse a São Vicente e que, se fosse haver com João Peixoto Viegas, do qual tinha aviso de que tinha, em suas terras, serras que mostravam ter prata (Lopes Sierra, 1676).


Pode-se notar a afirmação de Lopes Sierra de que os referidos ministros não procederam de acordo com seus títulos, agindo imprudentemente ao prometer tamanho rendimento, tendo apenas fracos indícios, inclusive escrevendo a “graves ministros” que “se permitiam mandar, em novo aviso, Barras em lugar de pedras que mandavam ao exame de Dom Rodrigo” (Lopes Sierra, 1676). Retornando à passagem anterior, o autor reforça que Afonso Furtado não estava envolvido com a função das minas, afirmando que as notícias que chegaram ao regente de Portugal foram as mesmas que passaram pelo Governador, ou seja, este agiu apenas como intermediário do que diziam os ministros de São Vicente. Há ainda na referida passagem um aspecto importante que diz respeito à autonomia do governador Afonso Furtado, e que consiste na nomeação dos ministros que ficaram responsáveis pela administração das minas. 


O regente ordenou a Afonso Furtado nomear ministros para a averiguação das minas, e, embora, “em virtude das ordens gerais de Sua Alteza”, o governador nomeie os referidos ministros de São Vicente para administrar o reconhecimento, este também nomeia ministros de sua confiança, como o padre frei João da Guarnica, da Ordem de São Francisco, e como se refere Lopes Sierra: 

Pessoa inteligente em minas, a quem escrevia para que fosse se incorporar com os Ministros de São Vicente e que judiciosamente averiguasse, por ensaios que fizesse das pedras saídas da serra do Paranaguá, e visse seu rendimento, ao que obedeceu, embarcando (Lopes Sierra 1676).


A partir desse pequeno trecho, pode-se deduzir que, para o autor, Afonso Furtado não confiava na opinião dos ministros de São Vicente, e, por isso, valendo-se de sua autonomia para nomear ministros além dos indicados pelo regente, enviou o padre João da Guarnica para examinar de perto e sensatamente os ensaios
. Embora o autor procure não relacionar diretamente Afonso Furtado com a empreitada das minas, era dever do governador, como cabeça política da América portuguesa, assegurar os interesses da coroa e do “Estado do Brasil, e, para tanto, enviar alguém que ele considerasse o mais indicado para a averiguação. Por outro lado, observamos também outra disposição característica das relações políticas no modelo corporativo, na qual os protagonistas de um impasse jurisdicional utilizavam suas atribuições e influências como meio de luta pelo poder (Coelho, 2009). Tal receio do governador quanto ao tino dos “Ministros Reais” também fica patente no seguinte argumento de Lopes Sierra: 

Mas apertemos mais esse negócio de parte dos êmulos e digamos com eles que Nosso Herói andou fácil a dar crédito aos de São Vicente e que os fomentasse com Sua Alteza. Folgara-me de saber com que casta de palavras o havia de fazer, Ou com que notícias que não fossem as mesmas que de lá viessem. Devendo-se admitir que quem as dava não eram pessoas postas por Nosso Herói, mas Ministros de Sua Alteza (Lopes Sierra, 1676).


Ou seja, a partir desse argumento, podemos inferir que, segundo Lopes Sierra, Afonso Furtado não concedeu crédito de imediato às notícias provenientes dos ministros de São Vicente, senão que apenas as repassava, e que tais informações provinham de ministros do monarca, e não de pessoas postas pelo governador, como é o caso do padre João da Guarnica, que foi enviado ao Rio de Janeiro para averiguar sobre as iniciativas.


De acordo com a narrativa de Lopes Sierra, os fundamentos do descrédito de Afonso Furtado com relação às intenções e procedimento dos ministros de São Vicente vieram a se confirmar, a partir da referência que o autor faz a uma espécie de conspiração tramada por tais ministros, visando obter toda a glória da empresa das minas, caso suas previsões viessem a se confirmar. 


Afonso Furtado havia nomeado, por ordens do regente, os ministros de São Vicente como administradores das minas, e por sua autoridade, o padre João da Guarnica. Mas também recebera ordens para que d. Rodrigo fosse a São Vicente e às terras de João Peixoto Viegas para prosseguir com os ensaios das supostas minas. No entanto, depois de nomeados e despachados os envolvidos, eis o que se passou, de acordo com Lopes Sierra: 

Depois de dez dias de haver passado as ordens de Sua Alteza a Nosso Herói para poder Nomear, se passaram outras em favor do Provedor da fazenda do Rio de Janeira, com a qual foi a São Vicente e prendeu ao nomeado por nosso Herói
, dizendo que sua provisão era mandada passar por Sua Alteza e tais coisas fez que foi tudo amontoado. O Príncipe é infeliz quando não tem fiéis ministros. A isto atendeu o que digo que mais queria um rei mau com bons Ministros do que um bom, com maus (Lopes Sierra, 1676).


Para Lopes Sierra, esse episódio não trata apenas de um mero conflito jurisdicional envolvendo as liberdades administrativas de altos funcionários régios na América portuguesa, mas sim, de parte de uma trama composta pelos ministros de São Vicente e, pelo que se pode entender vagamente, algum membro (ou alguns membros) do conselho real. 


O autor do Panegírico afirma ter visto algumas cartas que os ministros de São Vicente escreviam a outros “graves ministros”, nas quais diziam que o mais importante era guardar segredo (Lopes Sierra, 1676), e que em razão desse silêncio, Afonso Furtado era obrigado a despachar as diligências das minas sem poder confirmá-las, como fica claro no seguinte relato: 

Isto, eu havendo lido duas cartas do administrador Agostino de Figueiredo, datadas de 12 de Maio de 674; em que dizia que, em lugar das pedras que mandava para ensaiar, havia de mandar, em outra ocasião, Barras, e que só se tratasse em silêncio, e mandar engenheiro para fortificar e assegurar prata. Dizia eu, a outro propósito, que as causas dos erros dos Príncipes e seus Ministros nem todas as vezes dependia deles, mas das falsas figuras que maus homens lhes apresentam, e que por essa causa eram infelizes, pois depondo A Lei Não se delibere nada que não haja passado pela aduana da Vista e do Tato – eles despacham de ouvido. 

Assim que as falsas figuras que este administrador ofereceu aos olhos de nosso Herói foram a causa de semelhantes efeitos (Lopes Sierra, 1676).

É notável a comparação que Lopes Sierra faz do governador Afonso Furtado com um príncipe que, mal auxiliado por seus ministros, é induzido ao erro. Essa comparação também reforça a imagem do modelo corporativo que orientava a instituição do governo-geral, pois o “Príncipe” não age sozinho, mas em conjunto com seus ministros, e se esses fossem maus, todo o funcionamento da sociedade ficava comprometido, assim como no caso dos ministros de São Vicente, principalmente do capitão-mor, que “Lisonjeado por outros, não quis comunicar este negócio com mais sujeito que com João Vieira” (Lopes Sierra, 1676), e por esse motivo, ficou Afonso Furtado sem saber o que realmente se passava. Lopes Sierra confere uma gravidade ainda maior a essa situação, ao suscitar uma conspiração por parte dos ministros para manter Governador desinformado sobre o progresso dos ensaios das minas: 

E é tanto assim que porque as notícias das minas de Paranaguá foram por via de Nosso Herói, fizeram-se ordenar a Dom Rodrigo que Não fosse às tais minas mas às terras de João Peixoto Viegas. E suspeitando que nosso Herói o poderia mandar, cavilaram que se mandasse ordem, como que se mandou, que não se entendesse com Dom Rodrigo. Isto, sendo aquelas as minas de maior opinião, todo, etc.

Ao dito, se chegou Haver-se dito nesta cidade que se havia escrito do Reino a frei João Garnica, ou, o mais certo, a pessoa que se lhe dissesse que, se queria viver, não fizesse outros ensaios e que ele dissera publicamente: Não há prata, eu me vou, Ao que chegaram as extrações do Ouvidor, o procurador da fazenda do Rio de Janeiro prendendo, como prendeu, a quem mandou os ensaios (Lopes Sierra, 1676).


A partir dessa trama, que envolve tanto uma rede de interesses como conflitos jurisdicionais, podemos perceber que o ordenamento da instituição do governo-geral possuía um caráter flexível, embora sua representação fosse fortemente hierárquica. Essa sociedade que tinha o governador-geral como “cabeça”, compreendia-se como uma corporação, composta por vários membros dotados de autonomia para realizar sua obrigação. No entanto, apesar de ser um reflexo da ordem natural, a organização política não era perfeita como a divina, nem constante como a celestial. Dessa forma, o papel de Afonso Furtado era manter essa ordem em seu devido funcionamento, resolvendo os conflitos que quotidianamente ameaçavam a harmonia da dinâmica dos poderes, para que essa retornasse à constância da ordem natural. Para manter esse ordenamento de competências, Afonso Furtado possuía, como já ficou entendido, autonomia, mas que, no entanto, não lhe permitia passar por cima de outros regimentos, como foi o caso da prisão de frei João da Guarnica pelo provedor da fazenda do Rio de Janeiro, e tampouco de cumprir o seu dever para com o bem público.


Como se viu até aqui, Lopes Sierra culpa a ambição dos ministros de São Vicente pelo fracasso das minas e inocenta Afonso Furtado, que não podia deixar de receber e remeter os avisos dos ministros, “como também não podia deixar de executar as ordens que Seu Príncipe lhe mandava” (Lopes Sierra, 1676). Por outro lado, a responsabilidade também não podia ser do regente de Portugal ou de seus ministros superiores, pois, “o príncipe não obra só pela sua cabeça, mas pela de seu conselho” (Lopes Sierra, 1676), e, segundo o autor do Panegírico, um importante fator contribuiu para a falta de cautela do conselho real em confiar nas promessas dos ministros de São Vicente, como o argumentado no texto: 

Tampouco devemos, Neste caso, culpar a facilidade com que os superiores Ministros deram crédito Aos avisos que foram para mandar apetrechos e engenheiro, Porque têm muito frescas as memórias do que se passou com os do conselho de estado do Senhor Rei Dom Manuel que, por não dar um tostão de moradia a Magalhães, perderam um Potosi de prata e ouro (Lopes Sierra, 1676).


Assim, as dificuldades materiais da coroa somadas à expectativa de se encontrar minas podem ter afetado a autonomia de Afonso Furtado, por meio das regalias que, segundo a narrativa do Panegírico, o rei ofereceu a João Vieira e a d. Rodrigo, perante a extrema necessidade de se encontrar minas que pudessem salvar a real fazenda, e, por essas mesmas razões, o regente e seu conselho confiaram facilmente nos avisos que os ministros de São Vicente lhes enviaram.


No entanto, apesar dos esforços e estratégias dos ministros de São Vicente para prejudicar Afonso Furtado, este, como representante do monarca e maior autoridade do “Estado do Brasil” ainda era dotado de grande autonomia para nomear ministros dentro do território correspondente ao governo-geral, e poderia utilizar-se disto como estratégia administrativa para colocar novamente em consonância as esferas de poder, como expõe Lopes Sierra:

Estamos no ano de 675 e era chegada a frota, os apetrechos para as minas e o engenheiro, ao qual o nosso Herói havia mandado, com o sargento-mor Antônio Soares Ferreira, à vila de São Vicente, com novo título de administrador, para evitar que o fosse ele do Rio de Janeiro, e abreviasse novos ensaios para confirmar as novas que seu filho havia levado ao reino, visto não haver-se avisado de lá nada de novo (Lopes Sierra, 1676).

Com isto, nota-se que Afonso Furtado, depois dos avisos que se deram em 1674, e dos ministros de São Vicente terem dificultado seu conhecimento acerca da busca das minas, o Governador resolveu nomear outro administrador que não fosse do Rio de Janeiro, para que este acelerasse a confirmação das minas, pois, julgando que “em matéria tão grave e que já presidia experiência, não podia haver dúvida”, (Lopes Sierra, 1676) Afonso Furtado enviara seu filho para levar as novas dos ministros de São Vicente ao regente. Sendo assim, não somente a honra de Afonso Furtado, como a de seu filho, dependia de que se sustentassem as informações que foram comunicadas ao reino, pois, “para os grandes Heróis, as melhores minas são a honra, e apreciam-na tanto que para não perder o menor ponto dela se metem pelas lanças do inimigo” (Lopes Sierra, 1676). O mais importante para Afonso Furtado era o reconhecimento de sua honra, e não riquezas ou glórias pessoais, diferentemente dos referidos ministros.


Porém, de acordo com a apologia que Lopes Sierra faz ao governador Afonso Furtado, apesar do fracasso no episódio das minas, sua honra manteve-se intacta, pois a responsabilidade, nesse caso, foi apenas dos “maus ministros”: “Fomentar as diligências e execuções das ordens do Príncipe em semelhantes matérias, Tão úteis a sua coroa como ao bem público, basta-se ao Ministro, para ser bom, deixar-se levar por estes dois objetivos, Ainda que a fortuna baralhe os sucessos” (Lopes Sierra, 1676).

Além desse caráter funcional, a que se refere Lopes Sierra, havia outro nível que orientava a forma como Afonso furtado utilizaria sua autonomia, e que remete ao caráter natural da constituição social e à sua representação simbólica como um corpo, no qual, sublinha-se novamente, a função e a organização dos órgãos obedecem a leis fundamentais que independem da vontade humana, pois os homens deveriam obedecer às leis divinas (naturais), que moldavam a disposição social e política daquela realidade histórica, e não impor seu arbítrio a essas leis. Na sociedade corporativa, o papel do direito e do governo é o de ratificar a ordem natural (ius naturale). No entanto, e dentro desta mesma concepção, a autonomia relativa dos governadores-gerais e demais oficiais régios no ultramar é definida pela garantia do bem-comum, é ela que vai determinar o horizonte de possibilidades do agir político de d. Afonso. Por isso falamos em “autonomia relativa”, pois ela não estava ligada a interesses meramente materiais, mas à virtude “natural” da nobreza, na qual o nobre governante deve responder ao chamado da causa para servir ao equilíbrio social, e não para buscar lucro ou glória pessoal. A noção de “interesse” não estava ligada exclusivamente a vantagens econômicas, mas ao bem da republica, uma realidade social de caráter supra-individual, onde a economia era apenas uma das formas de expressão do social. E é nesse sentido que Lopes Sierra contrapõe a conduta de Afonso Furtado à dos ministros de São Vicente; enquanto o Governador buscava somente o bem-comum, os ministros estavam interessados nas glórias que poderiam advir da empresa das minas, e, como deixa claro o autor: “Para o varão justo Nenhuma mina há como da honra o crédito” (Lopes Sierra, 1676).


Com tudo o que foi colocado, percebe-se que embora o governador Afonso Furtado, assim como os demais governadores-gerais do “Estado do Brasil”, ocupasse o cargo mais importante da América portuguesa, vários fatores concorriam para a consolidação de sua administração, fossem estes fatores externos, como a situação da real fazenda e a urgência da coroa na busca pelas minas, ou internos, como os interesses dos agentes locais que, apoiados na autonomia de suas jurisdições e envoltos em uma lógica de prestação de serviço em troca de mercês, poderiam tanto cooperar como ser obstáculo para a efetivação da autoridade do governador. No entanto, os referidos fatores que influenciavam na dinâmica de instituição do governo-geral estavam fundados em um referencial corporativo, no qual se plasmavam e instituíam as soluções para as situações novas.


Lopes Sierra deixa claro o que, segundo esse referencial, deveria ser a função do governador-geral, que, por analogia, correspondia à função do monarca. Este é representado da seguinte maneira: “Céu (no meu sentimento) é o Príncipe em sua Monarquia. E o que sua figura representa por si ou por sua imagem é uma reta justiça, e ser Real ânimo Não tem, Nem deve ter outro Objeto que não seja o benefício comum (Lopes Sierra, 1676)”. Por meio desse trecho, entende-se que o rei é representado pelo “Céu”, que reproduz uma “reta justiça”, tendo como único objetivo, o bem-comum. Nesse quadro retratado por Lopes Sierra, o “Céu” representa a estabilidade do monarca, que mantém o ordenado dos seus súditos por meio de uma “reta justiça”, ou seja, pela mediação de conflitos entre os vários membros da sociedade, no intuito de assegurar a harmonia e funcionamento desta.


Sobre Afonso Furtado, enquanto projeção da figura real, Lopes Sierra diz o seguinte: “(...) nosso herói, em sua intenção, pela imagem que representava o Príncipe, era um céu e uma reta Justiça, porque isto é estar vestido de uma boa e reta intenção (Lopes Sierra, 1676).” Isto é dizer que representar o rei é o mesmo que representar suas virtudes, ou, nas palavras do autor, “quem há de exercer ofício de Príncipe, há de vestir-se de quem coração tenha de príncipe” (Lopes Sierra, 1676). Sendo assim, do governador, enquanto observador da honra e da virtude que o cargo lhe exigia, não poderiam partir más resoluções, porém, o comportamento “tirânico” de alguns ministros levara à perturbação da estabilidade política, alterando o sentido das melhores intenções de Afonso Furtado e comprometendo o bem-comum. Assim, 

Quem, pois, transforma Tão benévolas ações em tirânicos estragos, Sabeis quem, a malícia dos homens que correspondem à matéria de que estão compostos, que é dos mesmos elementos, querendo Dominar a sombra do Príncipe, ou com seu poder, debaixo de aparentes justificativas, uns aos outros (Lopes Sierra,1676).


Os homens, portanto, devem “corresponder à matéria de que estão compostos”, ou seja, devem agir de acordo com a dignidade do seu ofício, ocupando-se do que lhe é próprio, e não buscar assenhorear-se de outras competências por imposição de seu arbítrio. Desse modo, os oficiais régios, sob a direção do governador-geral, deveriam ordenar a América portuguesa, ou seja, deveriam organizar suas esferas jurisdicionais de acordo com o modelo do reino, ajustando-se à “sombra do príncipe”, e não buscar dominá-la ou dominar umas às outras, como fizeram os ministros de São Vicente, alterando a ordem natural por meio de estratagemas. Tal como é sugerido no Panegírico: “Talvez dando-lhe alvitres
para abjudicar-lhe ou abjudicar-se o que não lhe toca e outras coisas que não são deste lugar, por cuja razão, padece Talvez o justo pelo pecador e arde o verde pelo seco”(Lopes Sierra, 1676). A desarmonia dos corpos sociais, causada pela perturbação da disposição dos cargos, resulta em prejuízo para toda a coroa, e a confusão de funções gera injustiça, ou, como diz o autor, “não há consonância quando os instrumentos não estão concordes” (Lopes Sierra, 1676).  

De acordo com a concepção política da época, não era papel da cabeça realizar as tarefas que correspondiam aos outros membros do corpo, ou, o que seria pior, impedi-los, de forma tirânica, de cumpri-las (Hespanha, 1994). Do mesmo modo, não cabia às outras esferas que orbitavam em torno do governador-geral adquirir competências que não fossem as suas de direito, isto é, aquelas das quais o cargo não as investia, pois segundo a lógica corporativa retratada por Lopes Sierra, “as faltas em negócio público são como acidentes à saúde de um humano corpo (Lopes Sierra, 1676)”. Por outro lado, enquanto reflexo imperfeito de uma ordem superior, a organização política da sociedade estava sujeita à instabilidade do jogo de forças sociais, que envolvia diversas estratégias por parte dos seus membros na conformação do poder, o que resultava na necessidade de atualizar permanentemente o quadro social para que se adequasse ao modelo ideal. Esta adaptação era tida como um processo natural, e, portanto, mesmo se alguns acontecimentos alterassem a disposição originária da sociedade, essa perturbação era sempre vista como passageira, pois ainda que imperfeita, a ordem terrena tendia a retornar à serenidade.

Mesmo na intenção de ratificar a ordem divina ou natural, os soberanos e vassalos, como seres sujeitos às imperfeições humanas, poderiam se afastar das leis naturais de ordenamento social, pela tirania de uma ou de outra parte, porém, isso era entendido como um episódio político temporário, pois a constituição natural, fundada no princípio de equilíbrio e não da vontade, era o critério que julgava a legitimidade do direito imposto pelo poder temporal (Hespanha;Xavier, 1992).

Dessa maneira, a situação prejudicial da América portuguesa ocasionada pelas “abjudicações” realizadas em favor dos ministros de São Vicente, não poderiam perdurar, haja vista a tendência natural da sociedade de retornar à ordem, apesar de Lopes Sierra afirmar que “tudo que assiste debaixo do firmamento não tem estabilidade em seu assento” (Lopes Sierra, 1676), a organização social é reflexo do firmamento, e este “não faz de seu curso movimento contrário” (Lopes Sierra, 1676).

Esses momentos de instabilidade política geravam a necessidade de adaptar a ordem para que esta se acomodasse novamente ao modelo tradicional, no entanto, enquanto curso natural da sociedade, isto era visto como parte do progresso da civilização. Assim como aponta Lopes Sierra, “a virtude padece, mas com isso mesmo, cresce” (Lopes Sierra, 1676), isto é, as soluções propostas para casos imprevistos, mesmo quando não alcançam os efeitos desejados, servem como um referencial de experiências acumuladas que ajudam a desenvolver a sociedade em direção ao bem-comum. Esses ajustamentos da ordem política eram tão necessários, como também desejáveis. No entanto, as más resoluções que levavam a esses desarranjos ocasionais na distribuição do poder não poderiam partir da cabeça política da sociedade ou mesmo daqueles cujo poder havia sido delegado por ele, ou seja, aqueles que possuíam autonomia para agir em seu nome, pois esses possuíam além do corpo natural, um corpo político, o qual diminuía e mesmo eliminava os defeitos da índole humana. Tal corpo, segundo Kantorowicz (1998), manifestava-se como imagem dos “espíritos e anjos sagrados”, porque, tal como eles, representava o “Imutável no tempo”. Sendo assim, os erros que geravam a desarmonia do corpo social não poderiam ter sua origem no rei, ou naqueles que compartilhavam de uma extensão de seu corpo político, como é o caso dos governadores-gerais.

É nesse sentido que Lopes Sierra isenta Afonso Furtado da responsabilidade nas instabilidades políticas que ocorreram durante o período de sua administração. Segundo ele, “a bondade tem por objetivo não errar” (Lopes Sierra, 1676) e “a boa Árvore não pode dar mau fruto, como a má não o dará bom” (Lopes Sierra, 1676). De acordo com o discurso do Panegírico, a culpa pela “infeliz linha” partiu somente dos ministros de São Vicente, porque embora tal acontecimento tivesse ocorrido durante a administração de Afonso Furtado, e as alterações na autonomia das esferas jurisdicionais se devessem à intervenção do regente de Portugal, elas se deram a partir das sugestões dos referidos ministros, que por meio de ardis desvirtuaram o curso natural da sociedade, convencendo o monarca da existências das minas, ou, nas palavras do autor, “os destemperados ventos as Árvores arrancam de seus centros” (Lopes Sierra, 1676).

A partir da lógica apresentada por Lopes Sierra em seu discurso, notam-se diversos aspectos acerca da autonomia relativa do governador Afonso Furtado durante o tempo em que administrou o “Estado do Brasil”. Em razão da disposição natural da sociedade, baseada em uma ordem superior e na irredutibilidade dos estatutos que compõem tal ordem, as sociedades de Antigo Regime se auto-representavam de maneira fortemente hierarquizada, e seu equilíbrio residia principalmente nesta desigualdade entre as jurisdições, pois todas eram necessárias para o bom funcionamento do corpo social e deveriam possuir autonomia para exercer sua função. Esta concepção também teve influência na questão territorial, pois a jurisdição poderia ser interpretada como um atributo natural de uma comunidade territorial, o que gera a necessidade de um ente público autônomo, ou potencialmente autônomo (Hespanha, 1994).

Dessa forma, a tradição, instituída mediante um processo “natural”, era o meio pelo qual se poderiam legitimar as maneiras mais recentes de organização social, portanto, as conquistas recebiam uma administração de caráter originário, mas não original; as instituições do reino eram adaptadas aos novos territórios de acordo com o referencial herdado do reino, sublinhando, dessa forma a capacidade de auto-organização da América Portuguesa e sua autonomia em resolver as questões internas em conselhos locais, com suas próprias vias de legitimação e comunicação com a coroa.
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�  Embora seja difícil supor que o mesmo valia para ordens diretas do rei ao governador.


� Alexandre de Souza foi o antecessor de d. Afonso no cargo de governador-geral do Brasil, de 1967 a 1971.


� Durante o período a que se refere o Panegírico (1671-1676), Portugal foi governado por Pedro II, como regente.


� Stuart Scwartz acredita que Lopes Sierra está se referindo ao vereador mais velho da câmara municipal de Salvador.


� Os governadores gerais recebiam o tratamento de “senhoria”. Este tratamento era condizente ao seu status social superior ao dos demais ministros régios, e significava o reconhecimento de sua autoridade por parte deles e da população. Ver: COSENTINO, Francisco Carlos C. Governadores Gerais do Estado do Brasil Séculos (XVIXVII): ofício, regimentos, governação e trajetórias. São Paulo/Belo Horizonte: Annablume/ Fapemig, 2009, p. 74-75.


� Em carta de 23 de setembro de 1672, depois da chegada dos paulistas da primeira entrada realizada após o conselho narrado no Panegírico, Afonso Furtado dá conta ao monarca das dificuldades que foram enfrentadas e dos resultados da empresa, afirmando que, apesar dos obstáculos, foi feito um grande progresso, e que em breve a conquista estaria completamente realizada. Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) – Bahia - 2497.


� “Eles”, os moradores da Bahia.


� Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) – Bahia - 2502.


� Lopes Sierra se refere a João Vieira como capitão-mor de Sergipe dos Reis, mas em uma carta enviada por Afonso Furtado ao monarca, este se refere a ele com capitão-mor de São Francisco. Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) – Bahia - 2502.


� Enquanto os ministros de São Vicente foram nomeados “em virtude de ordens gerais de Sua Alteza”, Lopes Sierra deixa claro que o Padre Frei João da Guarnica é mandado ao Rio de Janeiro unicamente por ordem de Afonso Furtado.


� Trata-se aqui do padre João da Guarnica.


� Propondo ao rei.





